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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2390923-28.2024.8.26.0000, da Comarca de São Bernardo do Campo, em que é 
agravante TRANSPORTADORA JUCURUTU LTDA, é agravado BANCO 
MERCEDES BENZ DO BRASIL S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 23ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores JOSÉ MARCOS 
MARRONE (Presidente sem voto), MARIA FERNANDA DE TOLEDO 
RODOVALHO E JORGE TOSTA.

São Paulo, 7 de janeiro de 2025.

TAVARES DE ALMEIDA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2390923-28.2024.8.26.0000

AGRAVANTE: TRANSPORTADORA JUCURUTU LTDA - ME

AGRAVADOS: BANCO MERCEDES  BENZ DO BRASIL E 

OUTROS  

COMARCA: SÃO BERNARDO DO CAMPO

VOTO Nº 26.181

AGRAVO DE INSTRUMENTO - GRATUIDADE PROCESSUAL - 

AGRAVANTE - HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA - NÃO 

COMPROVAÇÃO - FAVOR LEGAL - REJEIÇÃO - DECISÃO 

COMBATIDA - MANUTENÇÃO. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO

VISTOS.

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que 

em ação revisional cumulada com consignação em pagamento indeferiu a gratuidade 

processual. A agravante exalta que O saldo financeiro é negativo. 

Dispensável a intimação para a contraminuta. Não 

haverá prejuízo aos agravados.

É O RELATÓRIO.

Cuida-se de ação revisional cumulada com consignação 

em pagamento em que prolatada a seguinte decisão:

“Vistos, Pretende a requerente a concessão dos 

benefícios da Justiça Gratuita, alegando hipossuficiência econômica. É fato que o 

art. 5º, LXXIV, da Constituição Federal, dispõe "o Estado prestará assistência 

jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos". Já o 

art. 98, do Código de Processo Civil, por sua vez, estabelece que "a pessoa natural 

ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de recursos para pagar as 

custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios tem direito à 
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gratuidade da justiça, na forma da lei." O art. 99, § 3º, do mesmo diploma, por sua 

vez, dispõe que "presume-se verdadeira a alegação de insuficiência deduzida 

exclusivamente por pessoa natural." Ou seja, o pedido de gratuidade relativo a 

pessoa jurídica, com ou sem fins lucrativos, deve, necessariamente vir instruído de 

comprovação da condição de hipossuficiência. Nesse exato sentido, a posição 

sumulada pelo Superior Tribunal de Justiça: "Súmula 481/STJ - Faz jus ao benefício 

da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos que demonstrar sua 

impossibilidade de arcar com os encargos processuais. "No caso, em pese à alegada 

situação financeira difícil, a empresa encontra-se regularmente constituída e não foi 

cabalmente demonstrada a total ausência de receitas e patrimônio, suficiente para 

inviabilizar a assunção dos ônus decorrentes desta demanda. É importante observar 

que a presença de dívidas, ações, e protestos e até mesmo eventual pedido de 

recuperação judicial e falência não se revelam suficientes para demonstrar a 

"impossibilidade" no recolhimento das custas e despesas, já que a empresa pode ter 

outros bens suficientes para saldá-las Nessas condições, deferir o benefício, que, em 

última análise, é custeado pelo Estado, equivaleria a carrear à população os ônus 

que deveriam ser pagos pela requerente, o que não pode ser admitido. Ante o 

exposto, INDEFIRO o pedido de concessão de gratuidade processual postulado pela 

requerida. Ademais, desde já, INDEFIRO o diferimento do recolhimento das custas 

judiciais, a teor do disposto no art. 5º, da Lei 11.608/03.Posto isto, providencie a 

parte autora o preparo do feito, observando-se que a taxa judiciária deve vir 

acompanhada da guia DARE devidamente preenchida (Provimento33/2013).Deverá 

ainda serem recolhidas as despesas postais observada a tabela em vigor (guia FDTJ 

Cód. 120-1 para carta digital uni paginada).Prazo: quinze (15) dias, sob pena de 

cancelamento da distribuição. Saliento ainda, que caso seja cancelada a 

distribuição, o autor deverá arcar com a taxa fixada no Provimento CSM 

2684/2023, com as alterações introduzidas pelo Provimento CSM 2739/2024, no 

valor equivalente a 5 UFESPs, em favor do Fundo Especial de Despesa do Tribunal 

- guia FEDTJ, código 224-0. Int (fls. 117/118 dos principais).

Sobre a matéria, reza o art. 98 do CPC: 
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A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, 

com insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os 

honorários advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na forma da lei. 

Já o art. 99, § 2º, do mesmo diploma legal, assim 

dispõe:

O pedido de gratuidade da justiça pode ser formulado 

na petição inicial, na contestação, na petição para ingresso de terceiro no processo 

ou em recurso.

§ 2º O juiz somente poderá indeferir o pedido se houver 

nos autos elementos que evidenciem a falta dos pressupostos legais para a 

concessão da gratuidade, devendo, antes de indeferir o pedido, determinar à parte a 

comprovação do preenchimento dos referidos pressupostos. 

Por sua vez, o § 3º trata da presunção de veracidade da 

declaração de pobreza, circunstância que, a princípio, dispensa a produção de prova a 

respeito: 

§ 3º Presume-se verdadeira a alegação de insuficiência 

deduzida exclusivamente por pessoa natural. A presunção de hipossuficiência, além 

de relativa, refere-se à pessoa física. 

A agravante juntou extratos bancários (fls. 13/49) e o 

balancete patrimonial de 2023 (fls. 50/51). A empresa está ativa. Não comprovou a 

integral ausência de receitas e de patrimônio. O saldo negativo em conta, por si só, 

não é motivador para o reconhecimento do padecimento econômico. A empresa pode 

possuir outros ativos. Não faz jus ao favor legal. Prevalece o comando atacado.

A interposição de embargos de declaração com intuito 

protelatório implicará na penalidade prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC.
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Pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo de 

instrumento.

TAVARES DE ALMEIDA

            RELATOR
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